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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. A ausência de marcação
ou a marcação de mais de um campo não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use
a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em seu caderno de provas, caso haja opção constituída pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Nas questões que demandem conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento
e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS GERAIS

Texto CG3A1AAA

A moralidade, que deve ser uma característica do1

conjunto de indivíduos da sociedade, deve caracterizar de
modo mais intenso ainda aqueles que exercem funções
administrativas e de gestão pública ou privada. Com relação a4

essa ideia, vale destacar que o alcance da moralidade
vincula-se a princípios ou normas de conduta, aos padrões de
comportamento geralmente reconhecidos, pelos quais são7

julgados os atos dos membros de determinada coletividade.
Disso é possível deduzir que os membros de uma corporação
profissional — no caso, funcionários e servidores da10

administração pública — também devem ser submetidos ao
julgamento ético-moral. A administração pública deve
pautar-se nos princípios constitucionais que a regem. É13

necessário, ainda, que tais princípios estejam pública e
legalmente disponíveis ao conhecimento de todos os cidadãos,
para que estes possam respeitá-los e vivenciá-los. Nesse16

contexto, destacam-se os princípios constitucionais tidos como
base da função pública e que, sem dúvida, constituem pilares
de sustentabilidade da função gestora.19

O Estado constitui uma esfera ético-política
caracterizada pela união de partes que lhe conferem a
característica de um organismo vivo, composto pela22

participação dos cidadãos e de todos aqueles que se abrigam
em sua circunscrição constitucional e legal, ou seja, se abrigam
sob a égide de uma Constituição.25

A ética e a cidadania não se desvinculam da questão
dos princípios da ação do Estado e da moralidade
administrativa, uma vez que, por mais alargados que pareçam28

os direitos e as esferas individuais — as quais parecem ser
extremamente flexíveis nos atuais contextos —, urge que sejam
regulamentadas as vinculações estreitas que existem entre31

esferas individuais e esferas coletivas, pressupondo-se, assim,
níveis de avanço no campo do progresso moral da sociedade.

Z. A. L. Rodriguez. Ética na gestão pública. Curitiba:

InterSaberes, 2016, p. 130-1 (com adaptações).

QUESTÃO 1

No texto CG3A1AAA, a forma verbal “devem”, no trecho
“os membros de uma corporação profissional (...) também
devem ser submetidos ao julgamento ético-moral” (R. 9 a 12),
foi empregada no sentido de 

A probabilidade.
B capacidade.
C permissão.
D obrigação.
E necessidade.

QUESTÃO 2

A correção gramatical do texto CG3A1AAA seria mantida caso 

A fosse suprimida a vírgula empregada imediatamente após o

travessão na linha 30.

B fosse inserida uma vírgula imediatamente após “gestão” (R.4).

C fosse suprimida a vírgula empregada logo após “dúvida”

(R.18).

D fossem suprimidas as vírgulas que isolam o conectivo “ou seja”

(R.24).

E fosse empregada vírgula imediatamente após o travessão na

linha 11.

QUESTÃO 3

Na linha 16 do texto CG3A1AAA, a forma pronominal “los”,

em “respeitá-los” e “vivenciá-los”, remete a 

A “todos os cidadãos” (R.15).

B “princípios constitucionais” (R.13).

C “estes” (R.16).

D “os membros de uma corporação profissional” (R. 9 e 10).

E “funcionários e servidores da administração pública”

(R. 10 e 11).

QUESTÃO 4

No texto CG3A1AAA, a locução “uma vez que” (R.28) introduz

no período em que ocorre uma ideia de 

A causa.

B consequência.

C conclusão.

D finalidade.

E condição.
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Texto CG3A1BBB

Competência é uma palavra polissêmica. Uma das1

razões da variabilidade de seu significado é a diversidade dos
contextos e dos campos de conhecimento em que ela é usada.
Em 1986, o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa4

apresentou o seguinte verbete para os usos correntes à época:
Competência (do latim competentia) s. f. 1. Faculdade
concedida por lei para um funcionário, juiz ou tribunal7

para apreciar e julgar certos pleitos ou questões. 2.
Qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo
assunto, fazer determinada coisa; capacidade,10

habilidade, aptidão, idoneidade. 3. Oposição, conflito,
luta.

Os dois primeiros sentidos, transpostos para o mundo13

do trabalho, indicam que a palavra competência refere-se ou
às atribuições do cargo ou à capacidade do trabalhador
de apreciar, resolver ou fazer alguma coisa. 16

Posteriormente, o Dicionário Houaiss atribuiu dez
significados ao termo. Os sete primeiros são especificações ou
derivações dos três sentidos já registrados no Novo Dicionário19

Aurélio da Língua Portuguesa. Os outros três sentidos são
relacionados à gramática, à hidrografia, à linguística, à
medicina e à psicologia. 22

Acompanhando essa tendência, a área educacional, em
especial a da educação profissional, tem multiplicado os
sentidos e usos da palavra competência. Por exemplo, ao se25

discutir uma proposta educacional baseada em competências,
é importante especificar o conceito de competência adotado e
a forma como ele é utilizado para se discutir o modelo28

pedagógico decorrente.

J. A. Külller e N. de F. Rodrigo. Metodologia de desenvolvimento de
competências. Rio de Janeiro: SENAC Nacional, 2014, p. 39 (com adaptações).

QUESTÃO 5

Segundo o texto CG3A1BBB,

A o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa e o
Dicionário Houaiss exaurem os sentidos atualmente em uso
atribuídos à palavra competência.

B apenas quatro registros dos usos e das variações da palavra
competência não constam do Dicionário Houaiss.

C novos sentidos foram-se incorporando à palavra competência
em função de seu uso em diversas áreas do conhecimento.

D as acepções da palavra competência na esfera trabalhista
resumem-se ao potencial de um operário realizar certa
atividade para a qual seja designado.

E a polissemia da palavra competência decorre da sua etimologia
latina. 

QUESTÃO 6

Em relação aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto
CG3A1BBB, assinale a opção correta.

A No terceiro parágrafo, os vocábulos “significados” (R.18) e
“sentidos” (R.20) foram empregados como sinônimos.

B Seria mantida a correção gramatical do texto caso o trecho
“é utilizado” (R.28) fosse substituído por se utiliza.

C A correção gramatical do texto seria mantida caso a forma
verbal “é” (R.2) fosse flexionada no plural — são — para
concordar com “razões”.

D O vocábulo “correntes” (R.5) foi empregado no texto no sentido
de fluentes.

E Seria mantida a correção gramatical do texto caso fosse
suprimido o acento indicativo de crase em “à capacidade do
trabalhador” (R.15).

QUESTÃO 7

No texto CG3A1BBB, a oração “ao se discutir uma proposta

educacional baseada em competências” (R. 25 e 26) exprime,

no período em que ocorre, uma ideia de

A finalidade.

B conclusão.

C causa.

D consequência.

E tempo.

QUESTÃO 8

Um empresário, proprietário de determinada empresa que

firmou contrato com o poder público, contribuiu para a prática de

ato de improbidade administrativa levado a efeito por servidor

público de determinado órgão estatal. 

Nessa situação hipotética,

A o servidor público só estará sujeito ao disposto na Lei de

Improbidade Administrativa se pertencer a órgão da

administração direta.

B o empresário só estará sujeito às disposições da Lei de

Improbidade Administrativa se o ato de improbidade lhe

tiver beneficiado.

C o servidor só estará sujeito às disposições da Lei de

Improbidade Administrativa se tiver sido nomeado para

o cargo mediante concurso público.

D o servidor estará sujeito às disposições da Lei de Improbidade

Administrativa ainda que exerça suas funções de forma

transitória.

E o empresário, por não ser agente público, não estará sujeito

ao disposto na Lei de Improbidade Administrativa. 

QUESTÃO 9

No que se refere ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis

da União, assinale a opção correta.

A A Lei n.º 8.112/1990 reúne as normas aplicáveis aos servidores

públicos civis da União, das autarquias e das empresas

públicas federais.

B Tanto os servidores estatutários quanto os celetistas

submetem-se ao regime jurídico único da Lei n.º 8.112/1990.

C Os cargos públicos dos órgãos dos Poderes Legislativo

e Judiciário são criados por lei, e os dos órgãos do

Poder Executivo, por decreto de iniciativa do presidente

da República.

D O regime estatutário é o regime jurídico próprio das pessoas

jurídicas de direito público e dos respectivos órgãos públicos.

E Consideram-se cargos públicos apenas aqueles para os quais

se prevê provimento em caráter efetivo.
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QUESTÃO 10

No que concerne à ética no serviço público, assinale a opção
correta. 

A O servidor não pode usar do cargo ou da função visando a
quaisquer favores ou vantagens indevidas para grupos de
interesses, ressalva feita às entidades públicas.

B O servidor tem o direito de trabalhar em ambiente que preserve
sua integridade física, moral, mental e psicológica, assim como
o equilíbrio entre a vida profissional e a familiar. 

C É integralmente vedado ao servidor receber doação, presentes
ou vantagens de pessoa física ou jurídica interessada em sua
atividade, ainda que eles não tenham valor comercial.

D A regra de que, após deixar o cargo, o servidor não pode agir
em nome de pessoa jurídica em processo no qual tenha atuado
como servidor ativo não se aplica à atuação em nome de seu
sindicato ou associação de classe.

E Os agentes públicos não podem exercer a advocacia, inclusive
a administrativa, em qualquer hipótese ou sob qualquer
pretexto.

QUESTÃO 11

A respeito das carreiras dos servidores do Poder Judiciário da
União, assinale a opção correta. 

A A progressão funcional só ocorrerá após o cumprimento
do interstício de um ano de efetivo exercício em cada padrão,
e a promoção, somente após o interstício de dois anos em
cada classe.

B As funções comissionadas devem ser exercidas apenas por
servidores integrantes das carreiras dos quadros de pessoal
do Poder Judiciário da União. 

C A gratificação de atividade de segurança, devida
exclusivamente aos ocupantes dos cargos de analista judiciário
e de técnico judiciário, somente será paga aos servidores
que participarem de programa de reciclagem anual. 

D É vedada a remoção de servidores entre órgãos das justiças
eleitoral, militar e do trabalho.

E Compete aos servidores da carreira de técnico judiciário
a execução de atividades básicas de apoio operacional.

QUESTÃO 12

Acerca da sustentabilidade nos tribunais eleitorais, assinale a opção
correta. 

A Os pedidos de material e o planejamento anual das unidades
dos tribunais eleitorais, embasados na real necessidade de
consumo, devem ser feitos considerando-se como parâmetro
único os anos eleitorais. 

B Compete a cada órgão judicial instituir os indicadores mínimos
de avaliação do seu desempenho ambiental, os quais devem ser
condizentes com o Plano de Logística Sustentável do Poder
Judiciário.

C É vedada a subdivisão do Plano de Logística Sustentável do
Poder Judiciário, que deve ser uniforme e homogêneo para os
diversos órgãos do Poder Judiciário. 

D A adoção de modelos de gestão organizacional e de processos
estruturados na promoção da sustentabilidade ambiental,
econômica e social é obrigatória tanto para os órgãos quanto
para os conselhos do Poder Judiciário.

E A Comissão Interministerial de Sustentabilidade na
Administração é órgão de natureza deliberativa quanto à
implementação de critérios, práticas e ações de logística
sustentável no âmbito da administração direta.

QUESTÃO 13

A respeito da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)
e das políticas relacionadas ao clima e aos resíduos sólidos, assinale
a opção correta.

A Visando alcançar os objetivos traçados na Política Nacional
sobre Mudança do Clima, o Brasil adotou voluntariamente o
compromisso de promover ações de mitigação das emissões de
gases de efeito estufa.

B A lei que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos não
alcança as pessoas de direito privado, mas aplica-se a todas as
pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela geração
de resíduos sólidos. 

C A utilização de tecnologias para a recuperação energética dos
resíduos sólidos urbanos independe de comprovação de
viabilidade técnica e ambiental.

D A gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos compreendem
a não geração e a redução, mas não a reutilização, dadas a
natureza e a composição desses resíduos.

E A A3P deve ser obrigatoriamente observada na elaboração do
Plano de Logística Sustentável da Justiça Eleitoral.

QUESTÃO 14

À luz das disposições da Lei n.º 12.305/2010, que trata da Política
Nacional de Resíduos Sólidos, assinale a opção correta.

A A lei considera resíduos perigosos aqueles que apresentem
significativo risco à saúde pública, mas não os que apresentem
risco à qualidade ambiental.

B Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos elaborados
pela União e pelos estados têm vigência indeterminada,
mas devem ser atualizados anualmente.

C Estarão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento
de resíduos sólidos os estabelecimentos comerciais e os
prestadores de serviços que gerarem resíduos perigosos
ou resíduos que, por suas características, não possam
ser equiparados aos resíduos domiciliares.

D Os prestadores de serviços públicos de limpeza urbana são
os principais responsáveis pela implementação de sistemas
de logística reversa para o retorno, aos fabricantes, de produtos
usados que tenham potencial poluente, como os artigos
eletroeletrônicos.

E Cabe à União fornecer ao Sistema Nacional de Informações
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos as informações referentes
aos resíduos na esfera de competência de todos os entes
federativos.

QUESTÃO 15

A Resolução CNJ n.º 230/2016 

A representou inovação do CNJ, com base na Constituição
Federal de 1988 e em convenção internacional, já que
antecipou-se à legislação específica relativa à inclusão da
pessoa com deficiência.

B foi editada com base em decisões administrativas do próprio
CNJ que atribuíram à Convenção Internacional sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência o status de emenda
constitucional. 

C estabeleceu prazo para os tribunais criarem as chamadas
comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, que
devem ser interdisciplinares e integradas por servidores e
magistrados com e sem deficiência.

D foi o primeiro ato normativo do CNJ a tratar de acessibilidade
nos órgãos do Poder Judiciário.

E visa orientar os juízes eleitorais quanto à escolha dos locais de
votação, de maneira a garantir acessibilidade para o eleitor
com deficiência ou mobilidade reduzida.
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QUESTÃO 16

Considerando a legislação relativa à pessoa com deficiência,
assinale a opção correta.

A Pessoas com deficiência têm direito a planos de saúde
específicos, que podem ter redução de cobertura em relação
aos demais clientes, desde que haja redução proporcional do
preço.

B Os hotéis construídos antes da edição da Lei n.º 13.146/2015
têm o prazo de até dez anos para adotar todos os meios de
acessibilidade estabelecidos na lei.

C O princípio do desenho universal não é aplicável a serviços,
mas apenas a produtos e ambientes. 

D A acessibilidade deve ser entendida não só como direito, mas
também como princípio e garantia para o pleno exercício de
demais direitos.

E Havendo vagas decorrentes de ação afirmativa, a pessoa com
deficiência deverá, necessariamente, concorrer pelas cotas.

QUESTÃO 17

A respeito dos direitos das pessoas com deficiência e dos conceitos
estabelecidos pela legislação de regência, assinale a opção correta.

A A prioridade na aquisição de imóvel de programa habitacional
público é deferida à pessoa com deficiência sempre que
signifique melhora de moradia, sem limite de vezes.

B O serventuário da justiça que, no exercício de suas funções,
tomar conhecimento de violação aos direitos de pessoa com
deficiência deve remeter peças ao Ministério Público para as
providências cabíveis.

C O conceito de atendente pessoal abarca a prestação, por
enfermeiro, de serviço de enfermagem a pessoas com
deficiência.

D As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa
com deficiência devem assegurar atendimento psicológico
também a seus familiares.

E A isenção do imposto de renda é um dos benefícios reservados
à pessoa com deficiência, não se estendendo a seu
acompanhante.

QUESTÃO 18

Com referência aos ícones da interface de edição do MS Word
disponíveis na guia Página Inicial, assinale a opção que apresenta
associação correta entre o(s) ícone(s) e a descrição de sua(s)
funcionalidade(s).

A  Permitem alternar, no
texto selecionado, palavras maiúsculas e minúsculas.

B  Permite acesso a opções de edição de bordas das
células de uma tabela inserida dentro do documento.

C  Exibem o texto em forma de tópicos para
permitir a visualização da estrutura do documento.

D  Permitem alternar as páginas do documento.

E  Tem a função exclusiva de realçar
com cores palavras do texto.

QUESTÃO 19

Acerca da realização de cópias de segurança ou becape do
Windows, assinale a opção correta.

A Para que sejam efetivamente recuperados, os dados do becape
são armazenados em outra pasta da mesma unidade de
armazenamento dos dados originais.

B O becape é uma atividade executada exclusivamente por
administradores de redes.

C Após a realização da cópia de segurança, gera-se um arquivo
em formato .bkf, o qual não pode ser alterado para outra
extensão.

D Na cópia de segurança, são copiados todos os arquivos
existentes no computador.

E No becape incremental, são copiados apenas os arquivos novos
ou os que foram alterados a partir do último becape.

QUESTÃO 20

O mecanismo de embaralhamento ou codificação utilizado para
proteger a confidencialidade de dados transmitidos ou armazenados
denomina-se

A assinatura digital.
B certificação digital.
C biometria.
D criptografia.
E proxy.

Espaço livre


